LEI ORDINÁRIA N.º 1254/2013, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2013.
REFORMULA O PROGRAMA MUNICIPAL DE CRÉDITO EDUCATIVO, REVOGA AS LEIS MUNICIPAIS N.º 302, DE 14 DE AGOSTO DE 2001, 373, DE 27 DE FEFEVEIRO DE 2004, 401, DE 26 DE AGOSTO DE 2004 E 712, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2007, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MERCEDES – ESTADO DO PARANÁ, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI

Art. 1º O Programa Municipal de Crédito Educativo - PMCE, instituído pela Lei Municipal n.º 302, de 14 de agosto de 2001, passa a ser regido pela presente Lei.


Art. 2º O PMCE, de caráter permanente, tem por finalidade dar suporte financeiro ao estudante durante sua formação em Curso de Nível Superior não gratuito, exclusivamente na modalidade de graduação.


§ 1º Consiste o PMCE no empréstimo, ao estudante, de 50% (cinquenta por cento) do valor da mensalidade do respectivo curso. 

§ 2º O empréstimo será depositado mensalmente à conta do estudante, sendo adstrito ao prazo normal de duração do curso.


§ 3º Não serão custeadas pelo empréstimo as taxas de inscrição no curso, bem como, as mensalidades relativas aos meses de janeiro de cada ano.

§ 4º Concluído o curso ou findo o prazo normal de duração do mesmo, terá o estudante um ano de carência, contado a partir do mês imediatamente subsequente ao término do mesmo, findo o qual, passará a devolver o valor recebido a título do PMCE em parcelas mensais e sucessivas, em período igual a uma vez e meia a duração normal do curso.

§ 5º Sobre o saldo devedor apurado e debitado mensalmente incidirá a taxa de juros simples de 0,50% (cinco décimos por cento) ao mês ou fração.

§ 6º É facultado ao estudante, a qualquer tempo, realizar amortizações extraordinárias ou a liquidação do saldo devedor.

Art. 3º O PMCE só se aplica a primeira graduação.

Art. 4º Poderá pleitear o benefício do PMCE o estudante que, cumulativamente, preencher os seguintes requisitos:

I - ser maior de 18 (dezoito) anos, ou menor de 18 e maior de 16 anos, desde que devidamente assistido pelos pais ou responsáveis;


II - residir efetivamente no Município a mais de três anos;


III - estar ingressando ou frequentando curso superior devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação;


IV – ter feito o Exame Nacional do Ensino Médio -  ENEM imediatamente anterior a solicitação de adesão;   


V – ter buscado, sem sucesso, sua inclusão no Financiamento ao estudante do Ensino Superior - FIES e no Programa Universidade para Todos – PROUNI;

VI - declarar não estar sendo beneficiado com qualquer outra modalidade de incentivo de características idênticas ou assemelhadas;


VII – declarar que não possui graduação em nível superior.

§ 1º A comprovação dos requisitos constantes dos incisos I a V supra deverá ser feita documentalmente. As declarações previstas nos incisos IV e V serão feitas pessoalmente pelo estudante, sob as penas da Lei.


§ 2º O estudante, a par do cumprimento dos requisitos previstos neste artigo, deverá ainda indicar 02 (dois) fiadores (pessoas físicas) que garantirão o débito resultante do PMCE, bem como, exibir boleto bancário ou contrato de prestação de serviços educacionais que evidencie o valor das mensalidades.


§ 3º Somente serão admitidos como fiadores aqueles que comprovarem que o montante correspondente a 50% da mensalidade do curso do estudante, na época do requerimento de ingresso no PMCE, não represente mais do que 30% de sua renda mensal.


§ 4º A comprovação da renda dos fiadores, para os efeitos do parágrafo anterior, será feita mediante a exibição de folha de pagamento, DECORE ou declaração de imposto de renda.

§ 5º O Chefe do Poder Executivo, os Vereadores e os servidores públicos municipais investidos em cargos de provimento em comissão, não poderão servir como fiadores.


Art. 5º O estudante interessado no PMCE deverá formalizar requerimento dirigido ao Secretário de Educação e Cultura, devidamente instruído da comprovação do cumprimento dos requisitos constantes do artigo anterior.


§ 1º A Secretaria de Educação e Cultura, através dos servidores públicos nela lotados, poderá realizar diligências no sentido de averiguar a veracidade das informações e documentos apresentados.


§ 2º Estando devidamente satisfeitos os requisitos ensejadores, será deferido pelo Secretário de Educação e Cultura o ingresso do estudante no PMCE.


§ 3º Deferido o pedido, serão convocados o estudante e seus fiadores para  assinatura de instrumento contratual padronizado juntamente com o Chefe do Poder Executivo e Secretário de Educação e Cultura.


§ 4º Celebrado o respectivo contrato, serão as informações necessárias repassadas ao Departamento Financeiro da Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças, para início da execução do programa.


§ 5º Serão repassadas aos estudante, de forma retroativa, as parcelas relativas aos meses anteriores ao do deferimento do ingresso no PMCE, observado o disposto no § 3º do art. 2º desta Lei.


§ 6º Para os anos posteriores, deverá o estudante apresentar, até o final do mês de janeiro, cópia do boleto bancário ou contrato de prestação de serviços que informe o valor das mensalidades, bem como, comprovação da frequência relativa ao ano anterior.


§ 7º O não cumprimento do parágrafo anterior, ou o não atingimento injustificado da frequência mínima estabelecida pela instituição de ensino, implicará  a exclusão do estudante do PMCE, com as consequências do artigo seguinte. 

Art. 6º O estudante que, por qualquer motivo, deixar de frequentar o curso ou que, injustificadamente, não lograr alcançar a frequência mínima estabelecida pela instituição de ensino por disciplina, além de ser automaticamente excluído do PMCE, ficará sujeito à devolução dos recursos recebidos devidamente acrescidos de juros na forma do § 5º do art. 2º, em parcelas mensais e consecutivas em número não superior ao período em que foi beneficiado. 

§ 1º Não se aplica o período de carência na hipótese deste artigo, devendo o estudante iniciar a restituição no mês seguinte ao da cessação da frequência ao curso, ou constatação do não atingimento da presença mínima.

§ 2º A Secretaria de Educação e Cultura poderá diligenciar periodicamente junto às instituições de ensino a fim de verificar a frequência do estudante.

§ 3º O trancamento ou cancelamento de matrícula caracteriza interrupção de frequência para os efeitos deste artigo. 

§ 4º A exclusão do programa e a devolução dos recursos recebidos a título do mesmo, na forma deste artigo, ocorrerá igualmente caso constada qualquer fraude na fase de solicitação e ingresso no PMCE, bem como, quando o estudante, durante a duração do curso, fixar residência em outro Município com ânimo definitivo.

§ 5º O estudante que incorrer nas disposições deste artigo só poderá ingressar novamente no PMCE uma única vez, e desde que integralmente quitado o saldo devedor e encargos do empréstimo anterior.


Art. 7º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta do Orçamento Geral do Município, dependendo de disponibilidade orçamentária e financeira no que se refere a concessão de novos empréstimos.

Art. 8º. A inadimplência do estudante implicará a inscrição do débito em dívida ativa e posterior cobrança judicial.


§ 1º Sobre o débito inadimplido incidirá correção monetária, juros de mora e multa, na forma da Lei  Complementar n.º 010, de 27 de novembro de 2008.


§ 2º O débito inadimplido poderá ser parcelado na forma da Lei Complementar n.º 010, de 27 de novembro de 2008, ainda que ajuizada a respectiva cobrança.


Art. 9º Ficam revogadas as Leis Municipais n.º 302, de 14 de agosto de 2001, 373, de 27 de fevereiro de 2004, 401, de 26 de agosto de 2004 e 712, de 13 de dezembro de 2007.

Art. 10. Ficam resguardados os direitos adquiridos dos estudantes beneficiados com o PMCE na vigência das Leis revogadas pelo artigo anterior, que continuaram a ter seus empréstimos regulados pelos referidos dispositivos.


Parágrafo único. Aplicam-se aos contratos em vigor na data de publicação desta Lei as disposições do art. 8º e respectivos parágrafos.


Art. 11. Os requisitos constantes dos incisos IV e V do art. 4º serão exigidos somente a partir do ano de 2015.

Art. 12. A presente Lei poderá ser regulamentada por Decreto. 


Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita do Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 04 de dezembro de 2013.
Cleci M. Rambo Loffi

PREFEITA
